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E CONSTI-
(. ) 

LEI- DE 13 DE JANEIRO DE 1822 

Extingue ós Tribunaes creados no Rio de Janeiro e estabelece ;1. 

fórma de Administração das Províncias do Brazil. 

D. João por Graça de Deus, e pela Constituição da Monar­
chia; Rei do Reino Unido de Portug.Jl, Brazil, e Algarves, d':t­
quem e d'além Mar em Africa, etc. Fi::lço saber a todos 03 me;ls 
Subditos que as Cortes Decretaram o seguinte: 

As Cortes Gcraes Extraordinarias e Constituintes da Nação 
· Portugueza, attendendo a terem cessado as causas, pelas quaes se 
estabeleceram no Rio de Janeiro diversos Tribunaes; e conside­
rando a neces-;idade de regular a Administração Publica, tanto 
naquella, como nas outras Províncias do Brazil, por uma maneira 
accommodada às circumstancia.s actuaes, Decretam provisoria­
mente o seguinte: 

1. o Ficam extinctos todos os Tribunaes creados no Rio de ,la­
neiro, desde que E IRei para alli trasladou a sua Corte em 1808. 

2. o Todos os negocios, que se expedii:lm por cada um dos reft\ri­
dos Tribunaes, serão de ora em diante expedidos como eram an­
tes da sua croação, com as declarações seguintes: 

3.0 A Casa, da Supplicação do Rio de Janeiro fica reduzida a un1c1 
Relação Provincial, e nella, bem como nas demais Relações do 
Brazil, se decidirão em ultima instancia todas as demandas, sal \'O 

(•) Os Decretos das Cortes Get"aes e Constituintes da Nação Portn­
gueza logo que chegavam de Lisboa, eram reimpressos n~sta cidad(• e 
remettido'l aos Tribunaes, (Aviso de 28 de Agosto de 1821); posterior­
mente, p:m::m, ficaram os m~.smos Decretos sujeitos para a sua publi­
cação no Brazil ao- Cumpra-se- do Príncipe Regente. (Avisos de 21 
de Janeiro e 4 de Maio de 1822.) 
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o recurso da revista nas causas que excederem o valor de dous 
contos de reis, o qual se interporá para Lisbóa nos tErmos pre­
scriptos pela Legislação actual. Nas Províncias, em quo pres<mte­
mente não ha Rehções, interporão as Partes ;:;eus recursos p:tra 
as mesmas, a que actualmente recorrem, emquanto a este re­
speito se vão tomar outras providencias. 

4. 0 Haverá na Relação do Rio de Janeirc uma Mesa. composta 
do Chanceller, e dos dous Desembargadores de Aggnvos mais 
antigos, pela qual S'3 despacharão, não só os negocios, que :tnti­
gamente expedia pelo Alvará de sua creação a Mesa do Desem­
bargo do Paço, creada dentro da Relação daquella Cidade, mas 
tambem aquelles, que as Mesas do Desembargo do Paço, e da Con­
sciencia e Ordens, estabelecidas em Lisbóa, des~acham sem de­
pendencia de Consulta, na conformidade do Alvará de 24 de Julho 
de l'Yl3 e mais Leis respectivas. Ficam portanto dependentes da, 
decisão do Rei, ou das Côrtes, segundo a Constituição, e as Leis, 
quaesquer Mercês, que se houverem de fazer da Fazend~L Nacional, 
Concessões de Commendas, Alcaidarias Móres, Capellas e Bens Na­
cionaes, Pri vi!egios, Ti tu los e Graças honorificas, Cartas de .Ma­
gistratura, Patentes de Militares, Provimentos de Beneficios, 
COI!tirmações de Sesmarias, e aquelles Officios de Justiça, e Fa­
zenda, que antes da trasladação da Córte para o Rio de Janeiro 
S3 costumavam pro\'er por Carta assignada por ElRei. 

5.° Crear-se-ha no Rio de Janeiro uma Junta, de Fazenda pelo 
mesmo modo, e com as mesmas attribnições, com que semelhan­
tes Juntas se acham actualmente estabelecidas nas demais Pro­
víncias do Brazil; e por esta Junta se expedirão na parte não 
contencios~"t todos o::; negocios relativos á Província, que se expe­
diam pelo Erario, e Con~elho da Fazenda; havendo pa,ra esse fim 
todos os títulos, e documentos, que lhe forem necessrtrios. 

6.° Ficn. instaurada a Mesa da lnspecção na Província do Rio de 
Janeiro, com todas :1s attribuições, que taes Mesas tem nas outras 
Províncias do Brazil, em quanto não se fazem as alterações, e re­
formas, de qur3 precis~tm; e tanto daquella, como destas, sere­
correrá por aggr L vo para as R.elações respectivas nas matarias 
contenciosas. · 

7, 0 A Junta, Provincial A.dministrativa inspeccionará os melho­
ramentos da Agricultura, Commercio, Fabricts, e Navegação da 
Província ; e proporá ao Governo, e ás Cortes as alterações, e re­
formas, que sobre estes objecto::; julg<tr convenientes. 

8. 0 O Governo nome<lrá uma Comnüssão par<L arreea<lar e in­
ventariar os Livros, Títulos e Documentos, qne se acharem nos 
extinctos Tribunaes do Er:wio, Conselho d<t Fazenda, e Junta do 
Commercio; e á. proporção quo estes Livro:;, Títulos e Documen­
tos se forem apurando, e inventlriando, a mesma Commissão re­
metterá as Juntas d<:~ Fazenda, e Administrativa aquelles, que a 
cada uma dellas pertencerem, e tl'ansmittirá os outros ao Go­
verno pela comp3tente Secretaria de Estado. 

g,o Todos os negocios eontenciosos, que corriam pelo Conselho 
da Fazenda

1 
e Junht do Commercio, ficam devolvidos á. Relação 

do clistricto, s d v as as attribuições da Mesa da Inspecção. 

. .. 
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lO.o No Rio de Janeiro, e em cada uma das Províncias doBra­
zil, em que houver Relações, se crearão Conselhos de Justiça, 
segundo o methodo estabelecido para o Maranhão pelo Alvará do 
28 de Fevereiro de 1818, em tuáo o que lhes fôr applicavel; en­
trando igualmente na formação destes Conselhos Officiaes de l\h­
rinha, onde os houver. 

11.0 Aos Conselhos de Justiça, de que trata o artigo precedente, 
subirão todos os Conselhos de Guerra do Exercito, e Arm<rdn, 
não só da Provincb, mas tambem de todo o districto da re:'lpe­
ctiva Relação, cuja pena exceder a seis mezes de prisão ; e todas 
as Sentenças dos referidos Conselhos de Guerra, que não excede­
rem esta pena, serão executadas sem dependencia de alguma 
confirmação. 

12. 0 Os Membros dos Tribunaes extinctos pelo presente Decreto 
ficarão aposentados com meio ordenado, em quanto o Governo os 
não empregar segundo fôr conveniente ao Serviço Publico. 

13. 0 Todos o Officiaes, e Empregados Subalternos das refe1·iJas 
Repartições extiscta:::, ficarão percebendo, por tempo de um anno, 
a metade de seus ordenados, excepto quando estes forem inferio­
res a cem mil réis, porque então se lhes deixarão por inteiro; 
ficando excluídos em um e outro caso aquelles, que por qualquer 
outro titulo publico tiverem vencimento equivalentes ao meio or-
denado, ou aos cem mil réis. · 

14.0 A Junta Provincial Administrativa empregara com prefe­
rencia os Officiaes, e Empregados das Repartições extinctas, que 
forem aptos para o serviço, e remette:rrá ao Govorno, para tr1ms­
mittir ás Côrtes, com a maior brevidade uma relação de todos 
os Membros das mesmas Repartições extinctas, declara,ndo quaes 
são os vencimentos, que cada um delles percebe por qualquer 
titulo publico; e outra de todos os referidos Otliciaes, e Em­
pregados, com declaração do seu estado, 'ptidão, procedimento, 
e quantias que vencem da Fazenda Publiea, consultando quaes 
são aquelles, que merecem ser empregados ou demittidos, pri­
vados do meio ordenado ou conservados na continuação delle, 
afim de que a vista de tudo se delibere como fôr justo. 

15.0 As providencias estabelecidas no presente Decreto são 
extensivas a todas as Províncias do Brazil no que lhes forem 
applica veis. . 

l0.° Ficam revogatlos os Decretos, Alvaras, e qualquer outra 
Legislação na parte, em que se oppuzer as Disposições deste 
Decreto. Paço das Cortes em 11 de Janeiro de 1822 .. 

Portanto Mando a, todas as Autorio.ades deste Reino Unido 
de Portugal, Brazil, e Algarves, a quem o conhecimento, e exe­
cução do referido Decreto p0rtencer · que o cumpram, e execu­
tem tão inteiramente como nelle se contém. Dado no Palacio 
de Queluz aos 13 dias de J:.weiro de 1822. 

F 
5 

ELREI com GÚarda. 

FilippeFerreira de Araujo e (fastro. 
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Carta do Lei, por quo Voss<1 Magesta(lo m mda executar o 
Decreto d tS Côrtlc1s so',re a extine<;ão dos Trilmnae::; ere;tclos no 
Rio de Janeiro, estnl)olecondo ~t J'ómm de \dministr'<tção PniJlica, 
tanto naquella Provinda, como H<IS m<Üi:l do Brn.zil, tudo m~ 
fórma acima declarada. 

Para Vos.sa Mag·estade vêr. 

Gaspar Felieiano de Moraes a fez. 

LEI -DE 14 DE OUTUBRO Dl<: 1822 

Combina o respeito devido à casa do Cidad{to com a administração 
da Justiça. 

D. João por Graça de Deus, e pela Constituição cb Monarchia, 
Hei do Reino Unido de Portu;.;al, Bmzil, e :\lgnrves, d'aquem o 
d'além Mar em Afriea, etc. F'i1ço S:lber <t totlos os meus Subditos 
que as Cortes Decretm·;~m o seguinte. 

As. Cortes Gerae:.; ExtraDr lin<~rias e Constituintes da Nnção 
Portuguez 1, con vencirL\ s da l1l~cessidalle, qne I m, ele combina r o 
respeito devido a casa, com a necessaria administração da Justiça, 
Decretam o seguinte: 

1. 0 Depois do Sul posto, e antes tlc nascer, nenllumn, Auto­
ridade, on l<:mpeeg:1c!o PulJlieo, podt)l'Ú entrar em algu:na, C<ISt 
sem consentiment.' de qnem nella morat•. Exeeptu~un-se desta 
disposição: Primeiro, o cn~o do incendio, ou ruina actual da ca.3a, 
ou da::; vbinhas; Segundo, o c:t:-;o ele sor de dentro petlido soccorro, 
ou de se est li' iilli commettenclo algum crime de violenci<l contl·a 
pessoa: Terceiro, as ostnbtgens, tavernns, o lo}1s de !Jobid:ls, em 
qmmto estiverem a hortas: Qu;trto, :1s e;~sa~ puhlic<\S do jogos 
prolli!Jülos, con~tando previaawnte o~ta (}Unlitbde 11elo dito de 
duas testemunha~ ao menos. 

2. 0 De dia nenhnm<t c:1s:t p('1de ser derassacb, excepto no::; 
primeiros dons caso~ especitic:ldo; no m'ti!."o antecedente, sem 
assisteneict de um EscriYão, e duas tostmmllllws, e ordem por 
escr·ipto do Juiz, na qual se clechre o lim especial claquelle pro­
cedimon to. 

3.·0 Esta ordem se passan't s<'>mente nos w~guintes casos: Pri­
meiro, para prender algnm ré!) pr·onnncr:l(lo a prrsão, ou que 
segundo a Constituição poss:" ser p1·eso antes da pronnnCll; 
Segundo, para busca on apprellensão de wntr.1bandos em quaes­
quer lojtts, on arm tzens; Terceiro, para '"Jlprehensão de eousas 
furtadas; E quLtrto, p:tra averiguaç~ão de Policia no terceiro e 
quarto casos do artigo primeiro. 
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4. 0 Em todos os casos do ttrtigo antecedente, par-1, ter lostU' a 
busca, ou apprehensão, em casa ou morada do proprio réo, deve 
constar por informação summaria dtt realidade do delicto; e em 
casct alheia é além disso necessario constar pelo mesmo meio, 
que alli existem a pessoa ou cousas que se procuram. 

5. o Poderá tambem ser a casa devassada para se fazer pe­
nhora, ou sequestro em bens, que nella estejam, quando o dono, 
ou morador, sendo requerido, os não entregar voluntariar11ente. 

6. o Nenhuma Autoridade, ou Empregado Publico, poderá 
impedir a livre entrada, ou sahida de qualquer casa, salvo nos 
casos de flagrante, e nos declarados em o artigo terceiro; e 'nc~stes 
sómeote pelo tempo absolutamente necessario para se verificar a 
busca ou e:tpprehensão. 

7. o Em todo o caso, em que a Autoridade publica entrar em 
alguma casa, dará tempo sufficiente aos moradores para se ves­
tirem, ou comporem com decencia. 

8. 0 Verificada a busca, ou apprehensão, se lavrará immedia­
tameote auto de tudo, o qual será assignado, não só pelos 
Officiaes da díligencia, e testemunhas, mas tambem pelo dono da 
casa, e na sua ausencia pela pessoa de mais autoridade da família. 

g. o As transgressões do artigo primeiro serão punidas com 
prisão de oito mezos até dous annos; as do artigo segundo eom 
quatro a doze mezes de prisão; e as do artigo sexto com mesma 
pena de dous até seis mezes. Em todos estes casos será igual a 
pena de quem ordenar, e de quem executar a transgressão. O 
Juiz, que pass lr ordem para ser de dia devassada alguma casa, 
afóra os casos exceptu tdos, e sem as formalidades prescripta::J, 
será condemnado, segundo a gravidade da culpa, ou no perdi­
mento do seu Emprego, ou IB sua suspensão de um anno ate dez 
annos. O Olllcial, que não cumprir o disposto nos artigos quinto, 
setimo, e oitavo, será punido com a multa de seis até viate e 
quntro mil reis. -

Em todos os casos do presente Decreto ficarão os transgressores 
responsa v eis cada hum in solidum por todas as perd<lS, e damnos, 
e injuria. 

IO.o As disposições do presente Decreto são em tudo applí­
caveis, S'tlvos os tratados existentes, aos Estrangeiros estabe­
lecidos neste Reino, e por ellas não se entendem derogadas as 
visitas, qne por qualquer Lei, Est ttnto, ou Regimento, se 
acharem dc~terminadas a respeito de officinas, e lojas aberta::;. 

11 . o Ficam revogadas qua,esquer dispJsições na parte, em que 
se encontrarem com as do presente Decreto. 

Paço das Cortes em ll de Outubro de 1822. 
Por tanto Mando a todas as Autoridades, a quem o conheci­

mento, e execução do referido Decreto pertencer, que o cumpram, 
e execct,~m tão inteir,lmente como nelle se contém. Dado no 
Palacio de Queluz aos 14 de Outubro de 1822. 

f 
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Jose da Silva Car,alho. 
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C:lrta de Lei, pela qual Vossa Magestade Manda executar o 
Decreto uas Cortes Gcmtes Extraordinarias e Constituintes da 
Nação Portugueza, de 11 do corrente, om que se combinl't o 
respeito devido á casa, do Cidadão com a administração da Justiça; 
na fórma acima declarada. 

Para Vossa Magestade ver. 

Thomaz Prisco da Motta Manso a fez. 
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